
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.330 - SE (2016/0030095-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADO : SÉRGIO SCHULZE E OUTRO(S) - SC007629 
ADVOGADOS : ANA ROSA DE LIMA LOPES BERNARDES E OUTRO(S) - 

SC009755 
 PATRICIA PAZOS VILAS BOAS DA SILVA E OUTRO(S) - 

SP124899 
AGRAVADO  : ANTONIO FERNANDES DA SILVA 
ADVOGADO : ADRIANA ALVES DE ARAUJO  - SE007599 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL.  PREPARO.  
GUIAS DE RECOLHIMENTO E COMPROVANTE DE PAGAMENTO. AUSÊNCIA. 
PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DESERÇÃO. NÃO 
PROVIMENTO DO RECURSO. 
1. A decisão recorrida foi publicada antes da entrada em vigor da Lei 13.105 de 2015, 
estando o recurso sujeito aos requisitos de admissibilidade do Código de Processo Civil 
de 1973, conforme Enunciado Administrativo 2/2016, desta Corte.
2. Os recursos interpostos para o Superior Tribunal de Justiça devem estar 
acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos 
respectivos comprovantes de pagamento, sob pena de deserção, a teor da Súmula 
187/STJ: É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno 
dos autos.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 25 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.330 - SE (2016/0030095-3)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por BV Financeira S/A - Crédito Financiamento e Investimento contra decisão 

de e-STJ fl. 428, por meio da qual o Ministro Presidente do STJ negou seguimento ao 

agravo em recurso especial em virtude de o recurso especial não ter sido instruído com 

a guia de custas e respectivo comprovante de pagamento.

Alega que a não juntada da  guia de custas e comprovante de 

recolhimento constitui vício sanável, de acordo com o novo Código de Processo Civil  e 

que nunca foi intimada para comprovar o recolhimento das custas ou fazê-lo no prazo 

de cinco dias. 

Intimado o agravado, não se manifestou (e-STJ fl. 445).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.330 - SE (2016/0030095-3)
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Inicialmente, cumpre 

destacar que a decisão recorrida foi publicada antes da entrada em vigor da Lei 13.105 

de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de admissibilidade do Código de 

Processo Civil de 1973, conforme Enunciado Administrativo 2/2016, desta Corte.

Todavia, a decisão agravada não merece reforma.

Com efeito, os recursos interpostos para o Superior Tribunal de Justiça 

devem estar acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além 

dos respectivos comprovantes de pagamento, sob pena de deserção, a teor da Súmula 

187/STJ: É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 

recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno 

dos autos. 

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  (ART.  544  DO  

CPC/1973)  - DECISÃO MONOCRÁTICA  DO  MINISTRO  

PRESIDENTE DO STJ QUE NEGOU SEGUIMENTO AO PRÓPRIO   

RECURSO   ESPECIAL,   ANTE  A  CONFIGURAÇÃO  DE  

DESERÇÃO. INSURGÊNCIA DA RÉ.

1. "A jurisprudência desta Corte pacificou entendimento, sob a 

égide do CPC de 1973, no sentido de ser essencial à comprovação 

do preparo a  juntada  da  Guia de Recolhimento da União (GRU) e 

do respectivo comprovante  de pagamento no momento da 

interposição do recurso, sob pena de deserção." (AgInt  no  AREsp 

861.427/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA  

TURMA,  julgado  em  16/06/2016,  DJe  23/06/2016) 2. Agravo 

regimental desprovido. 

(AgRg no AREsp 846.080/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe 15/09/2016)

AGRAVO   REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  

ESPECIAL.  PROCESSUAL. MULTIPLICIDADE   DE   PETIÇÕES.   

PRECLUSÃO   CONSUMATIVA.  GUIA  DE RECOLHIMENTO (GRU). 

AUSÊNCIA. DESERÇÃO.
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(...)

2.  A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de ser essencial 

à  comprovação do preparo a juntada da Guia de Recolhimento da 

União (GRU),  com  o  respectivo  comprovante  de  pagamento,  no  

ato  da interposição do especial, sob pena de deserção.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 359.526/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 

02/09/2016)

De fato, o recurso foi interposto sem as guias de recolhimento e sem os 

comprovantes de pagamento do preparo, o que não dá azo a deferimento de prazo para 

regularização.

Em face do exposto, não havendo o que se reformar, nego provimento ao 

agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0030095-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.584.330 / SE

Números Origem:  00259999120148250001  201400726845  201411300907  259999120148250001

PAUTA: 25/10/2016 JULGADO: 25/10/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : SÉRGIO SCHULZE E OUTRO(S) - SC007629 
ADVOGADOS : ANA ROSA DE LIMA LOPES BERNARDES E OUTRO(S) - SC009755 

 PATRICIA PAZOS VILAS BOAS DA SILVA E OUTRO(S) - SP124899 
RECORRIDO : ANTONIO FERNANDES DA SILVA 
ADVOGADO : ADRIANA ALVES DE ARAUJO  - SE007599 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Interpretação / Revisão de 
Contrato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : SÉRGIO SCHULZE E OUTRO(S) - SC007629 
ADVOGADOS : ANA ROSA DE LIMA LOPES BERNARDES E OUTRO(S) - SC009755 

 PATRICIA PAZOS VILAS BOAS DA SILVA E OUTRO(S) - SP124899 
AGRAVADO  : ANTONIO FERNANDES DA SILVA 
ADVOGADO : ADRIANA ALVES DE ARAUJO  - SE007599 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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